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  Compre em lugar de fotocopiar.

  Cada real que você dá por um livro recompensa seus autores

  e os convida a produzir mais sobre o tema;

  incentiva seus editores a encomendar, traduzir e publicar

  outras obras sobre o assunto;

  e paga aos livreiros por estocar e levar até você livros

  para a sua informação e o seu entretenimento.

  Cada real que você dá pela fotocópia não autorizada de um livro

  financia um crime

  e ajuda a matar a produção intelectual de seu país.
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  Agradecemos à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e à Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) a oportunidade de realizar este trabalho em instituições acadêmicas de prestígio. A PUC-SP abrigou o Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (Ipeafro) de 1981 até 1984, no conjunto de seus programas voltados a reflexão e ação comunitárias. A Uerj cedeu o espaço físico para a realização do curso Sankofa a partir de 1985 e, durante a gestão do reitor Hésio Cordeiro, criou o Programa de Estudos e Debates dos Povos Africanos e Afro-Americanos (Proafro), sob a direção do professor doutor José Flávio Pessoa de Barros, diretor do Centro de Ciências Sociais (CCS) da Universidade. Inserimos o trabalho do Sankofa no Setor de Ensino do Proafro no período de 1993 a 1995.


  Agradecemos, ainda, ao RioArte, que sob a direção de dois iluminados intelectuais de saudosa memória, o poeta Gerardo Mello Mourão e o crítico Tertuliano dos Passos, ofereceu apoio à realização do curso entre 1985 e 1990. Hélio Portocarrero, na qualidade de presidente do RioArte, manteve esse apoio.


  Igualmente agradecemos aos professores Abdias Nascimento e Vanda Maria de Souza Ferreira, titulares da Secretaria Extraordinária de Defesa e Promoção das Populações Afro-Brasileiras (Seafro). Além de apoiar a realização do curso Sankofa e dos dois fóruns sobre a questão racial no ensino, a Seafro ensejou a condução de seminários e programas de capacitação de professores no interior do estado do Rio de Janeiro, em municípios como Campos, Cabo Frio, Três Rios e outros, como parte do projeto Sankofa.


  Agradecemos, sobretudo, ao engajamento e à dedicação de nossos professores, que vêm colaborando com o projeto ao longo de vários anos. Além dos autores de textos incluídos neste volume, já participaram do corpo docente do Sankofa vários escritores e intelectuais da área artística como Djalma Corrêa, Estêvão Maya Maya, Eduardo de Oliveira, Maria de Lourdes Teodoro, Rogério Andrade Barbosa e Júlio Emílio. Nas ciências sociais, contamos com os professores Muniz Sodré, Joel Rufino dos Santos, Juana Elbein dos Santos, João Baptista Borges Pereira, Neuza Santos Souza, Adilson Pinto Monteiro, Rimes Soares e Eliane Santos de Souza.


  Os convidados africanos muito contribuíram com sua participação, a começar por Kofi Awoonor, poeta, romancista, crítico literário, historiador e embaixador de Gana no Brasil no período de 1976 a 1986. Seu sucessor, Michael Hamenoo, também sankofou, ao lado dos colegas Francisco Romão de Oliveira e Silva e Ismael Diogo da Silva, de Angola. Este último era cônsul-geral de Angola no Rio de Janeiro quando participou do curso do Ipeafro; hoje é também embaixador da República de Angola no Brasil.


  Quatro de nossos professores merecem menção especial, pois já se juntaram aos ancestrais. O professor e crítico Ironides Rodrigues, que proferiu aulas no Sankofa, trazia uma história de engajamento e reflexão desde 1944, quando lecionava nos cursos de alfabetização e cultura geral do Teatro Experimental do Negro (TEN). Lélia González, destacada pensadora e ativista amefricana – termo cunhado por ela para descrever os afrodescendentes em todas as Américas, cuja explicação e cujo desenvolvimento constituem a base da produção teórica de Lélia –, era diretora do Departamento de Sociologia e Política da PUC-Rio quando faleceu, em 1994. Perdemos também a historiadora, escritora e militante do movimento negro Maria Beatriz Nascimento, doutoranda na Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro quando faleceu, em 1995. Embaixador da República de Angola no Brasil quando participou do curso Sankofa no Rio de Janeiro, Francisco Romão de Oliveira e Silva era vice-ministro das Relações Exteriores quando faleceu em Angola no ano de 2004.


  À professora Telma Rosina Simone da Gama, do CCS/Uerj, nosso comovido abraço pelo infalível incentivo e apoio.


  Agradecemos também a ajuda de Carlos Henrique Bemfica na pesquisa e revisão dos manuscritos.


  O Ipeafro existe – e, portanto, também o curso Sankofa – graças à inspiração e ao esforço monumental de Abdias Nascimento, que ao longo da vida tanto criou e construiu para o avanço da causa afro-brasileira.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, julho de 2007
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  APRESENTAÇÃO À NOVA EDIÇÃO


  POR QUE AS MATRIZES AFRICANAS?


  A reedição da coleção Sankofa acontece em um momento de singular importância para os estudos brasileiros sobre a África e as diásporas africanas. Hoje, os estudos africanos não atendem apenas a uma demanda exclusiva do movimento social negro, mas de toda a sociedade, e tornam-se indispensáveis para o conhecimento do mundo no qual vivemos e dos mundos que nos precederam. Fruto do ativismo de educadores negros e seus aliados, a exigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional contida na Lei nº 10.639/2003 coloca a sociedade inteira diante da obrigatoriedade de assumir o legado africano como uma precondição essencial para desenvolver o conhecimento. Era precisamente isso – assumir essa precondição e atender a essa demanda – que se almejava com a produção da coleção Sankofa na década de 1980. Por que assumir o legado africano como precondição essencial do conhecimento? Os temas abordados nestes quatro volumes vêm nos mostrar: as histórias e as culturas africana e afro-brasileira dizem respeito não apenas aos descendentes africanos, mas à humanidade como um todo e ao Brasil como nação.


  No primeiro volume, vamos conhecer por que a noção da África como berço único da humanidade, arcaica e moderna, é um dos dados que se impõem com força cada vez maior nos estudos interdisciplinares sobre os seres humanos e as redes sociais complexas que estes têm constituído ao longo de seus quase três milhões de anos de existência. Entenderemos por que é necessário conhecer a África para compreender a origem das primeiras civilizações e a formação do mundo antigo e contemporâneo. Teremos uma introdução à saga de resistência dos povos africanos ao domínio colonial e ao sistema escravista mercantil, que implantou as nações modernas das Américas, e exploraremos as implicações dessa dinâmica nas relações entre Brasil e África. O segundo e o terceiro volumes abordam aspectos básicos de como a matriz africana fundamenta a cultura brasileira e da importância da luta anti-racista dos negros para a história brasileira, inclusive na área da educação. Os dois livros mostram o papel fundamental da mulher negra e da religiosidade de origem africana na formação da cultura brasileira e nas perspectivas de sustentação do meio ambiente. No quarto volume, conheceremos uma das contribuições que os intelectuais africanos oferecem ao desenvolvimento do saber no mundo contemporâneo.


  Este conjunto de obras aparece em um momento no qual já foi nitidamente desenhado o tipo de estruturas socioeconômicas planetárias que pretendem ditar as normas em todos os âmbitos, especialmente no da educação. O mundo globalizado que tomou forma a partir da queda do projeto comunista e do fim da Guerra Fria é um mundo hegemônico não somente do ponto de vista econômico e político, mas também (e sobretudo) do ponto de vista ideológico. Embora se apresente como um mundo antiideológico – aliás, como o mundo do fim das ideologias –, na realidade ele massifica e difunde globalmente uma cultura ideológica que se apresenta como inclusiva. Trata-se da imagem fracionada de uma diversidade rasa e fácil, transmitida nos pulsos eletrônicos dos meios de comunicação de massa, incapaz de remeter à riqueza e à profundidade das diferentes culturas e experiências históricas. O recente revisionismo da narrativa histórica sobre a África faz parte dessa visão hegemônica cujo impacto contribui para manter a subalternização e a dominação dos povos e descendentes africanos.


  A coleção Sankofa realiza um trabalho no sentido contrário – o de reafirmar e aprofundar as bases históricas de uma narrativa cujos protagonistas são o próprio povo africano e sua produção intelectual e científica – e oferece referenciais para uma formação intelectual capaz de contemplar as verdadeiras dimensões de nossa diversidade, contribuindo assim para a elaboração do pensamento contemporâneo.


  Carlos Moore


  Salvador, 2008
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  INTRODUÇÃO À NOVA EDIÇÃO


  APÓS TREZE anos, voltamos a editar a coleção Sankofa (desta vez em quatro volumes), no intuito de atender à demanda que aumentou bastante desde a primeira edição. Continuam escassos, se comparados à amplitude dessa demanda, os recursos disponíveis para subsidiar o ensino da história e da cultura afro-brasileiras, apesar de estar em vigor, há quatro anos, a lei que o torna obrigatório.


  Tal demanda não é apenas quantitativa, mas principalmente qualitativa. Precisamos de obras que abordem esses temas de um novo ponto de vista. Carecemos de pesquisas e reflexões construídas sobre novas bases epistemológicas. As informações reunidas nos volumes da coleção Sankofa atendem a essa demanda específica, e temos certeza de que serão de grande valor para uma população que está inserta em um mundo cada vez mais globalizado e procura fundamentar uma nova articulação de sua identidade. Refiro-me à população brasileira, e não apenas aos negros brasileiros. Para estes, porém, a recuperação de identidade ganha uma dimensão especial, pois a distorção, a escamoteação e a falta de referências sobre a história e a cultura africanas desembocam no desconhecimento de suas raízes, que são também as raízes do Brasil.


  A falta de conhecimento sobre suas origens contribui para que os afrodescendentes tenham pouca auto-estima, o que impede seu acesso pleno às oportunidades e mina sua capacidade de lutar por direitos. Essa situação levou o movimento social afro-brasileiro a exercer forte pressão política. Esse movimento, que vem se articulando desde a Convenção Nacional do Negro, quando intelectuais e ativistas negros advogaram medidas afirmativas no contexto da Assembléia Constituinte de 1946, expandiu-se bastante nas décadas de 1970 e 1980. No final do século XX, com a terceira Conferência Mundial contra o Racismo, o movimento abriu nova brecha com a modificação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003), que tornou obrigatória a temática história e cultura afro-brasileiras.1


  A primeira edição desta coleção teve dois volumes e marcou um momento rico nesse processo, pois foi publicada pela Secretaria de Defesa e Promoção das Populações Afro-brasileiras (Seafro), único órgão executivo estadual de primeiro escalão voltado para a articulação e implementação de políticas públicas de combate ao racismo.2 O projeto Sankofa incluía a distribuição dos livros às bibliotecas públicas e às redes de ensino municipais e estadual do Rio de Janeiro, bem como a realização de fóruns e atividades de preparação de educadores para o ensino da história e da cultura afro-brasileiras. Essas iniciativas aconteceram uma década antes da promulgação da Lei nº 10.639, de 2003. Essa primeira versão da coleção Sankofa reunia os textos de apoio para o curso Sankofa, ministrado pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-brasileiros (Ipeafro) no período de 1983 a 19953, bem como o resultado dos dois fóruns que o Ipeafro realizou em conjunto com a Seafro (Nascimento, E. L., 1991b, 1993). Uma segunda edição da coleção, com três volumes, trouxe novos ensaios.4


  A presente coleção baseia-se nesses três livros, atualizados e com novos conteúdos, e agrega um quarto, a antologia de ensaios Afrocentricidade – Uma abordagem epistemológica inovadora. O primeiro volume, A matriz africana no mundo, introduz o leitor à história e às civilizações africanas da antigüidade e ao legado do grande cientista senegalês Cheikh Anta Diop. Oferece também uma introdução à história da resistência pan-africana e às relações do Brasil com a África, contando com dois textos novos de Carlos Moore e Anani Dzidzienyo. O presente volume, Cultura em movimento, focaliza a matriz africana no Brasil, o movimento social afro-brasileiro e a questão prioritária deste: a educação. Aborda a Lei nº 10.639, de 2003, que modificou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e traz informações atualizadas sobre esses temas. O terceiro volume, Guerreiras de natureza – Mulher negra, religiosidade e ambiente, fala sobre o culto aos orixás e a preservação da natureza, entre outros assuntos atuais da temática afro-brasileira.


  O quarto volume, Afrocentricidade – Uma abordagem epistemológica inovadora, introduz ao público brasileiro a proposta epistemológica articulada pelo professor Molefi K. Asante com base nos referenciais clássicos da tradição e do saber africanos, inclusive na obra do grande cientista senegalês Cheikh Anta Diop.


  Gostaria de agradecer aos profissionais e colegas que colaboraram de forma generosa com este projeto – especialmente o pesquisador Carlos Henrique Bemfica e a assistente Cassilda Maria dos Santos, pelo apoio na elaboração desta nova edição.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, setembro de 2007


  NOTAS


  1 | Ministério da Educação (MEC)/Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad). Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno. Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. (Parecer CNE/CP 003/2004). In: MEC/Secad. Ações para a educação das relações étnico-raciais. Brasília: MEC/Secad, 2006, p. 229-57. Também disponível em: <http://www.acaoeducativa.org.br/fdh/wp-content/uploads/2012/10/DCN-s-Educacao-das-Relacoes-Etnico-Raciais.pdf>.


  2 | Leonel de Moura Brizola, então governador do Rio de Janeiro, criou a Seafro em 1991. Em 1995, o sucessor de Brizola a extinguiu. Vale lembrar que os conselhos estaduais e municipais de defesa dos direitos dos negros são órgãos consultivos.


  3 | Alguns desses textos, mais tarde, desdobraram-se em livros: Lopes (2003), Lopes (2006), Nascimento, A. (2002c), Nascimento, E. (2003b).


  4 | O conselho editorial da Uerj aprovou a coleção de três volumes, mas a EdUerj publicou somente o primeiro (Nascimento, E. L., 1996).
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  APRESENTAÇÃOa



  O grande traço diferenciador da questão negra no Brasil e nos Estados Unidos são as medidas adotadas pelos respectivos governos e cidadãos influentes para minimizar os efeitos noçivos da ordem escravista na vida dos ex-cativos e seus descendentes, principalmente no que toca à representatividade política, sobretudo no campo da educação.


  Nos Estados Unidos, já em 1865, dois anos após a Proclamação de Emancipação1, o governo organizou o chamado Departamento dos Libertos, que, além de cuidar do reassentamento das vítimas do cativeiro, estabeleceu metas educacionais e de capacitação profissional. Até particulares se preocuparam com o problema: desde o fim da Guerra Civil até a primeira década do século XX, muitos filantropos destinaram grandes somas à educação do povo negro norte-americano.


  No rastro luminoso dessas iniciativas surgem, por exemplo: a Fisk University (1866), em Nashville, Tennessee; a Howard University (1867), em Washington, DC; a Morehouse College (em inglês, college significa “faculdade”), em Atlanta, Geórgia; e o Tuskegee Institute, fundado por Booker T. Washington (1881), uma singular escola do Alabama na qual os negros tinham acesso a um misto de ensino acadêmico e profissionalizante, voltado principalmente para o aprendizado industrial e agrícola.


  No Brasil, em vez de projetos de integração do negro na sociedade, o que governo e as elites logo de início buscaram foi a conjuração de um suposto perigo social representado pelas massas negras em liberdade. É assim que, já em 1730, no Rio de Janeiro, foi fundada a Casa dos Expostos, instituição à qual era confiado (por meio do horripilante método da “roda dos expostos”, ou “roda dos enjeitados”, uma roleta em um guichê no qual as pessoas podiam entregar a “mercadoria” sem se identificar) o enorme contingente da infância negra desassistida ou abandonada.


  Quase um século depois da instituição da “roda dos expostos”, em 1832, foi criada a Escola de Aprendizes de Marinheiros, para abrigar menores abandonados de mais de 12 anos. Típico “reformatório”, era o estabelecimento para o qual eram mandadas as crianças “rebeldes” e “problemáticas”, entre as quais evidentemente se achava uma maioria de descendentes de africanos. Já na República, em 1899, foi fundada a Escola Correcional Quinze de Novembro, a tristemente célebre “Escola Quinze”, núcleo do Serviço de Assistência a Menores (SAM), de memória não menos triste, que depois virou Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem).


  A triste constatação a que o estudo comparativo induz é de que, nos Estados Unidos, apesar da segregação que adveio após o período da Reconstrução, as primeiras sementes lançadas no campo educacional renderam frutos suculentos, evidenciados pela rápida ascensão de inúmeros negros aos escalões decisórios da nação; enquanto, em nosso país, o que se buscou sempre foi o apagamento da “mancha negra”, suposto entrave à construção da nova nação que continuamos almejando.


  Essa atitude defensiva das elites e dos antigos governos, conse­qüência talvez de um incurável remorso, reflete uma tendência que tem levado alguns brasileiros a lançar ao próprio africano e aos seus descendentes a vergonha da escravidão negra nas Américas. Essa tendência gera uma postura liberalizante em relação à questão, segundo a qual “foram os negros, com uma milenar tradição escravocrata atrás de si, que trouxeram a escravidão para as Américas; logo, eles próprios é que têm de resolver os problemas daí advindos”.


  Indo mais além, os arquitetos do racismo brasileiro foram construindo a ideologia e a prática de seu sonhado branqueamento nacional. Imaginavam que, sendo impossível apagar o elemento negro da história e da vida do país, como foi feito com sucesso em outros países da América do Sul, o cruzamento dos “povos inferiores” (que tinham sobrevivido ao genocídio da escravidão e das guerras platinas) com os de origem européia levaria à extinção natural dos primeiros. Para isso, foi elaborado todo um conjunto de projetos legislativos, emendas constitucionais, recomendações oficiais e assim por diante, tendentes à diluição fenotípica dos negros e à sua invisibilização no cenário brasileiro.


  A estratégia mais eficaz nesse processo, porém, como já afirmamos em outras oportunidades, foi negar aos afrodescendentes o acesso à real história de seus antepassados, principalmente no continente de origem. Procurando apagar da memória dos afro-brasileiros suas ligações com o passado africano, o racismo organizado fez que esse enorme contingente populacional se despojasse dos traços mais decisivos de sua identidade e fosse alimentando uma auto-estima cada vez mais baixa.


  No currículo escolar convencional, apoiado em base eurocêntrica, o único episódio da história africana que merece relevância é a saga civilizatória do Egito faraônico. Mas em nenhum momento os valores tão exaltados do saber e da cultura egípcios são inseridos em seu verdadeiro contexto, que é o das grandes civilizações africanas da antigüidade. Nem mesmo os ensinamentos do grego Heródoto (segundo o qual o Egito dos faraós só foi possível em função do húmus cultural e civilizatório que o rio Nilo trouxe, em suas águas, do “berço da humanidade”, no centro do continente africano, passando pelos legendários reinos de Axum e Méroe) merecem uma reflexão conseqüente.


  Da mesma forma, o estudante brasileiro que sempre teve a seu dispor informações detalhadas sobre a Idade Média européia em geral nada sabe dos faustosos impérios que floresceram na África ocidental por essa mesma época e cujo desmoronamento tanta importância teve para a colonização brasileira. Mesmo com relação à história do Brasil, que sem a participação do ser humano negro seria totalmente outra, quanta desinformação!


  Envolvendo esse quadro está a visão governamental tradicional sobre a questão afro-brasileira, que até as recentes posições do atual Governo Federal sempre foi enxergada como “cultura negra”, “museu do folclore” e outras perfumarias, salvo uma honrosa exceção que foi, no Rio de Janeiro, a criação, no início dos anos 1990, da logo extinta Secretaria Extraordinária de Defesa e Promoção das Populações Afro-Brasileiras (Seafro), cujo primeiro e último titular foi o extraordinário intelectual e homem público Abdias Nascimento.


  Pois foi também de Abdias e de sua dedicada companheira, a não menos brilhante e combativa intelectual Elisa Larkin Nascimento, que nasceu a idéia do Sankofa – Curso de Conscientização da Cultura AfroBrasileira, ao qual estou ligado desde o primeiro momento. Descontadas as óbvias diferenças, o Sankofa é hoje, no Brasil, uma iniciativa que remete a todo aquele esforço educacional pró-negro levado a efeito nos Estados Unidos há mais de cem anos, que elevou a auto-estima e a participação dos afro-americanos aos patamares que hoje conhecemos.


  E a publicação dos presentes volumes, mais uma útil ferramenta de trabalho na construção da verdadeira sociedade igualitária que todos sonhamos, é o atestado de uma verdade promissora: mesmo com um descompasso de mais de cem anos em relação a nossos irmãos norte-americanos, nós educadores, pensadores, escritores e artistas afro-brasileiros já começamos a escrever, de próprio punho e inspirados por nossos ancestrais, as linhas mestras que hão de balizar, doravante, nosso destino e o de nossos descendentes.


  Nei Lopes


  Rio de Janeiro, 1996


  NOTAS


  a | Esta apresentação foi escrita em 1996, para a segunda edição da coleção Sankofa, aprovada pelo Conselho Editorial da Uerj.


  1 | A Proclamação da Emancipação, assinada pelo presidente Abraham Lincoln, é o documento que formalmente aboliu a escravatura nos Estados Unidos, marcando o fim da Guerra Civil.
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  INTRODUÇÃO


  Os artigos aqui reunidos têm sua unidade e sua coerência básicas no fato de constituírem textos de referência do curso de extensão universitária Sankofa – Conscientização da Cultura Afro-Brasileira (1983-1995)1. Ministrado por um conjunto de professores, o curso refletiu um amplo leque de conhecimentos especializados.


  No presente volume, apresentamos uma série de ensaios sobre o legado cultural e histórico do povo africano e seus descendentes no Brasil, sobre sua luta de resistência contra a escravidão e o racismo e sobre a questão racial no ensino. O Ipeafro realizou o Fórum África na Escola Brasileira (Nascimento, E. L., 1991; 1993)2 no bojo do curso Sankofa, que reuniu um público de mais de quatrocentos profissionais do ensino em 1991. Como estes expressaram seu vivo interesse em um evento que abordasse a política de ensino com relação às questões discutidas no curso, surgiu a idéia de realizar um fórum e, para isso, o Ipeafro uniu-se à Seafro, do governo do estado do Rio de Janeiro.


  Outro aspecto que liga os textos reunidos no presente volume é o fato de acompanharem e refletirem momentos importantes do ativismo negro no Brasil. Em 1980, foi fundado o Memorial Zumbi, que unia entidades do movimento negro com universidades federais e setores da administração do patrimônio nacional no esforço de recuperar, para a comunidade afro-brasileira e a população em geral, as terras da República dos Palmares. Iniciaram-se as peregrinações à Serra da Barriga para comemorar o 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra. Por sugestão do Grupo Palmares, do Rio Grande do Sul, essa data foi instituída em contraposição ao tradicional 13 de maio, enterrado em ato público como mentira cívica. O crescimento da celebração do dia 20 de novembro e sua generalização como data nacionalmente comemorada com destaque na mídia impressa e eletrônica são sensíveis indicadores da vitória do movimento no objetivo de criar uma nova visão da questão racial.


  Em 1983, o então deputado federal Abdias Nascimento apresentou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 1.332, dando largada à discussão da proposta de medidas de ação compensatória para concretizar oportunidades igualitárias para a população afro-brasileira historicamente discriminada. Àquela época, a idéia foi recebida com muita cautela. Hoje, propostas desse gênero são debatidas sob o título geral de “políticas públicas voltadas às necessidades específicas da população afrodescendente” ou “políticas de ação afirmativa”.


  O centenário da Abolição da Escravatura, em 1988, coincidiu com a eleição e as deliberações do Congresso Constituinte, que ouviu representantes da comunidade negra e inscreveu na nova Carta da Nação várias medidas concernentes à população afro-brasileira. A Serra da Barriga foi tombada, em 1987, como patrimônio nacional do Brasil e o Ministério da Cultura criou a Comissão pela Comemoração do Centenário da Abolição da Escravatura, mais tarde transformada na Fundação Cultural Palmares. Tudo resultado da atuação de ativistas, entidades e parlamentares negros.


  O racismo no sistema de ensino, tema de concentração dos esforços do Ipeafro, ganhava cada vez mais destaque na incipiente discussão do que seria chamado mais tarde de “políticas públicas”. Nas universidades, formaram-se alguns núcleos e centros de pesquisa sobre assuntos da história e cultura de origem africana, e os professores e as entidades do movimento negro se organizaram para focalizar essa questão.


  Essas tendências e outros movimentos agregaram-se, por ocasião do Tricentenário da Imortalidade de Zumbi dos Palmares, na “Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida”. A partir desse momento, a meta da formulação e implementação de políticas públicas específicas para a população negra ganhou corpo no Grupo de Trabalho Interministerial para a Valorização da População Negra, criado pelo Decreto Presidencial de 20 de novembro de 1995.


  Os ensaios reunidos neste volume refletem diferentes aspectos da evolução do movimento negro. Os textos de Nei Lopes e Beatriz Nascimento expressam o empenho da nova geração de intelectuais afrodescendentes no resgate de sua história com referência à África. O esboço de crônica sobre o Memorial Zumbi, nos textos de Abdias Nascimento e Joel Rufino dos Santos, registra o esforço de concretizar esse resgate em ações específicas. O relatório do Fórum África na Escola Brasileira, complementado pelo depoimento de Vera Regina Triumpho e outros documentos, registra momentos definitivos na evolução do pensamento e da ação do movimento negro sobre o tema da educação. Meu texto sobre os movimentos afro-brasileiros oferece um esboço histórico mais amplo para essas considerações. A proposta do quilombismo, no texto de Abdias Nascimento, incluído no quarto volume, Afrocentricidade: uma abordagem epistemológica inovadora, resume esses esforços no plano intelectual e da ação política. Trata-se de uma proposta de orientação teórica para o país, e não apenas para os negros brasileiros. Assim fincamos a ação política afro-brasileira em seu devido contexto: o da construção da cidadania e da democracia no Brasil, e o da articulação de uma nova concepção da nação brasileira.


  Ao republicar esta obra, pretendemos oferecer subsídios para a integração dos assuntos afro-brasileiros no currículo escolar e para a preparação de quadros no magistério aptos ao ensino dessas matérias. Tal objetivo coincide com os propósitos da introdução, pelo Ministério da Educação, do tema transversal da pluralidade cultural nos parâmetros curriculares nacionais. Não é uma proposta fácil de ser implementada no cotidiano das escolas, pois existe parco material adequado. Com este volume, esperamos contribuir para atender à necessidade, no contexto do tema transversal da pluralidade cultural, de corrigir os estereótipos e as distorções existentes em relação a história, cultura e experiência dos africanos em nosso país, nas Américas e no mundo. Entendemos que tais distorções prejudicam não apenas as crianças de todas as etnias, como também a cultura do país, ao formar a visão com que a escola constrói o ethos do Brasil e de sua gente, cuja origem africana sobressai em quase todos os sentidos: demográfico, cultural, histórico, lingüístico e da própria personalidade. A imputação de inferioridade, implícita nos estereótipos e nas distorções, do grupo étnico que durante três quartos da existência do Brasil formou a grande maioria de sua população e ainda hoje continua majoritário gera um complexo de inferioridade arcaico e antibrasileiro que incide sobre todos a população do país.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, 1996


  NOTAS


  1 | Curso organizado pelo Ipeafro e realizado na PUC-SP (1983-1984) e na Uerj (1985-1995).


  2 | O título completo do Fórum é 1º Fórum Estadual sobre o Ensino da História das Civilizações Africanas na Escola Pública. A África na escola brasileira é o título do livro que publica seu relatório e outros textos (Nascimento, E. L., 1993).
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  CULTURA, HISTÓRIA E RESISTÊNCIA


  1
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  CULTURA BANTA NO BRASIL: UMA INTRODUÇÃO


  Nei Lopes


  Nojenta prole da rainha Ginga, sabujo lavrado, cara de mico…

  (De um soneto de Bocage dedicado ao mestiço brasileiro Padre Domingos Caldas Barbosa)


  Banto, s.m. Cada um dos membros da grande família etnolingüística à qual pertenciam, entre outros, os escravos no Brasil chamados angolas, cabindas, benguelas, moçambiques etc. […]

  Do termo multilingüístico ba-nto, pl. de mu-nto, que significa pessoa.

  (Lopes, 2003, p. 39)1


  Os velhos manuais de história do Brasil costumam dizer que os negros africanos escravizados que aqui chegaram eram sudaneses ou bantos. Costumam também contrapor os bantos aos sudaneses, lançando sobre os primeiros o estigma da mais absoluta inferioridade. Essa discriminação do banto atinge o negro de modo geral, porque tudo leva a crer que a grande maioria dos africanos trazidos ao Brasil na condição de escravos teria vindo da parte meridional do continente, habitat dos povos bantófonos. No bojo dessa discriminação estaria o juízo de que o geral dos africanos vindos ao Brasil seria bronco e curto de inteligência, sendo detectados, aqui e ali, alguns bolsões de informação e entendimento apenas entre os oriundos do antigo Sudão. Assim, todos os negros escravizados seriam, a priori, estúpidos e imbecis, constituindo exceções somente alguns oeste-africanos, principalmente os islamizados.


  Esse estigma que pesa sobre os bantos repercute no inconsciente brasileiro até hoje, principalmente por ter sido formulado, a partir do século XIX, por escritores tidos como luminares da pesquisa científica – como Sílvio Romero e Nina Rodrigues. Apregoada por esses e outros arautos do “racismo científico”, a suposta inferioridade ecoou fundo na alma popular e é certamente um dos principais fatores que contribuíram para desestruturar o negro brasileiro.


  Esquecem esses autores das condições em que os africanos aqui chegavam, depois de meses de fome e torturas: despersonalizados e arrasados física e psicologicamente de maneira irreversível. Esquecem também que muitos africanos escravizados e aqui vendidos como sudaneses, “peças da Guiné”, eram na realidade originários de Angola e do Congo. Isso porque, no século XVIII, todo o território que vai hoje do Senegal ao Gabão, incluindo a Ilha de São Tomé, era chamado “Guiné”. E porque, durante certo tempo, os navios negreiros procedentes do Congo e de Angola tinham de pagar imposto na Ilha de São Tomé antes de rumar para o Brasil, advindo daí a confusão nos livros de registro.


  Enredados num juízo apriorístico, esses estudos sobre o negro brasileiro só viram as aparências: não souberam definir com clareza os bantos e os sudaneses; não mostraram os diversos contextos históricos em que esses povos vieram ao Brasil; não falaram das ricas civilizações florescidas nas partes oriental, central e meridional da África antes da chegada dos portugueses; não mencionaram a formidável obra de pilhagem e destruição que esses portugueses levaram a efeito na África bantófona; não escreveram sobre a heróica resistência dos africanos à escravização e ao domínio colonial; não viram a República Livre dos Palmares como um Estado criado e dirigido por negros; confundiram etnias com portos de embarque; não estudaram os bantos; etc.
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  FIGURA 1.1


  Guiné – A expansão do conceito. (Desenho de Nei Lopes.)


  Com a preocupação de resgatar toda essa dívida que a sociedade brasileira tem para com os negros em geral e com os bantos e seus descendentes em particular, engajei-me em uma pesquisa (Lopes, 1988, revisto e atualizado pela edição de 2006) que mostra, em síntese, que a cultura legada pelos africanos bantos ao Brasil não é em absoluto inferior à trazida pelos que vieram da África ocidental. Nesse trabalho, procuro primeiro definir, da maneira mais clara possível, o que é banto. De posse de uma série de informações, vemos que “banto” é uma designação apenas lingüística dos integrantes de centenas de grupos étnicos que se localizam na grande floresta equatorial, ao longo dos afluentes do rio Congo, e, abaixo dela, numa faixa que vai de Angola e Namíbia, passando pelo sul do Zaire, até o oceano Índico. Entretanto, essa denominação se estendeu pelo uso, e hoje sob a designação “bantos” estão compreendidos praticamente todos os grupos étnicos negro-africanos do centro, do sul e do leste do continente que apresentam características físicas comuns e um modo de vida determinado por atividades afins.


  Os idiomas compreendidos no vasto grupo lingüístico banto são falados por uma infinidade de povos. E quase todos têm seu nome ligado à história de grandes e memoráveis civilizações cujo ponto de partida teria sido a região dos grandes lagos Vitória e Tanganica, entre Uganda, Quê­nia, Zaire e Tanzânia. Esse núcleo pré-banto teria se expandido para o oeste, dando origem a uma civilização ancestral dos bantos propriamente ditos, cujo núcleo original seria na atual república banta, a dos Camarões. Forçados por catástrofes naturais, como a desertificação gradual da região do Saara, esses primeiros bantos, separados ou intercambiando informações e conhecimentos com outros povos, teriam se deslocado em direção ao sul, expandindo-se por praticamente toda a parte meridional do continente africano, da costa atlântica ao oceano Índico, ocupando cerca de dois terços da África negra e dando ensejo a que os estudiosos os classificassem, séculos depois, em orientais, ocidentais ou meridionais.


  As primeiras relações entre povos bantos e povos não-africanos se deram talvez, e até mesmo, por contingências geográficas com os árabes na costa oriental do continente. Os povos dessa costa foram agrupados pelos árabes, com quem passaram a comerciar, sob uma única designação, suaíli, palavra que literalmente significa “habitante do litoral”.


  Engajando-se num contato ativo com os árabes, esses suaílis demonstraram-se excelentes comerciantes. Tanto que, no século XII, Quíloa, sua principal cidade, passou a ser um importante centro de comércio de ouro, cobre, estanho e ferro. Graças a essa prosperidade, Quíloa criou uma moeda e desenvolveu uma avançada concepção urbanística que compreendia até edifícios de cinco andares, conforme relatos de escritores quinhentistas chineses.
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  FIGURA 1.2


  A Àfrica dos povos bantos. (Desenho de Nei Lopes.)


  O ouro e as outras riquezas que faziam o esplendor de Quíloa e outras cidades da costa oriental africana, porém, vinham da atual República do Zimbábue, onde, perto da fronteira de Moçambique, existe ainda hoje um conjunto gigantesco de ruínas em pedra que se estende por cerca de trinta hectares. Testemunho de uma civilização grandiosa, essas ruínas – Dzimba Dzemaue (Grande Zimbábue), as “casas de pedra” – são o que restou de templos, habitações e fortalezas edificadas a partir do século IX por povos da nação xona, construtora do fabuloso e legendário império do Monomotapa, que resistiu à dominação portuguesa até 1880.


  Já na costa oeste da África austral, as primeiras relações dos bantos se deram, infelizmente, com os portugueses. Entre 1482 e 1486, Diogo Cão chegou ao estuário do rio Congo. A partir daí, o pujante Reino do Congo e seu então vassalo Ndongo (berço da futura nação angolana), assim como os importantes Estados constituídos, entre outras, pelas nações dos lubas e cubas, tinham seu destino selado. A história dessas nações é de luta permanente contra a dominação. E essa luta é naturalmente fruto de concepções de vida muito bem estruturadas.


  Na comparação preconceituosa e desavisada feita entre bantos e sudaneses, os velhos africanistas costumam afirmar que as manifestações espirituais dos bantos, por serem produto de “mentalidades primitivas”, foram assimiladas e aculturadas, o mesmo ocorrendo com as exteriorizações de seu senso artístico. Em 1945, entretanto, o missionário belga Placide Tempels, convivendo com os bantos da atual República do Zaire, destacou – em uma obra que se tornaria famosa, La philosophie bantoue (1948) – a existência de um pensamento fundamentado em uma metafísica dinâmica e em uma espécie de vitalismo que fornecem a chave da concepção do mundo entre os povos bantos. Nela, a noção de força toma o lugar da noção de ser e, assim, toda a cultura banta é orientada no sentido do aumento dessa força e da luta contra a sua perda ou diminuição.


  Conhecendo a estruturação filosófica do pensamento banto, vimos então que, se houvesse alguma diferença notável entre suas concepções e as dos povos sudaneses que deram cativos escravizados ao Brasil (os iorubas também privilegiam a força vital, o conhecido axé), ela residiria apenas na importância maior que os povos bantos talvez atribuam à ancestralidade (mítica, real e familiar), como atestam a estatuária e a escultura, manifestações mais características da arte banta na África.


  Entre os bantos, as máscaras e estátuas dedicadas aos ancestrais têm papel muito importante porque manifestam a presença espiritual ancestral entre os vivos. Mas nem só de máscaras vive a arte banta: já no século XV os portugueses tomaram conhecimento dos maravilhosos tecidos de casca de árvore e fibra de palmeira com uma fineza comparável à do veludo (Balandier e Maquet, 1968, p. 238-9) que eram manufaturados no velho Reino do Congo. Foi, primeiramente, pela extrema habilidade de sua tecelagem e pela qualidade de sua cestaria que os congos atraíram a atenção dos cronistas sobre sua produção e sua arte. E, apesar dos infortúnios históricos, essa arte, fruto de uma civilização que resplandeceu por cerca de três séculos, até hoje não sucumbiu.


  Assim como os congos, artistas igualmente respeitados são os cubas, lubas e songuês, entre outros povos bantos que deram africanos escravizados ao Brasil. Apesar dos infortúnios históricos, a contribuição banta à civilização brasileira é estimável. E sua originalidade só pode ser entendida com o conhecimento exato dos diversos contextos em que esses bantos vieram para o Brasil.


  Os que apontam nas concepções religiosas dos bantos uma fraqueza que teria levado à aculturação e ao sincretismo não sabem que já no século XVI a corte angolesa estrategicamente aceitava o cristianismo, tendo inclusive, entre seus membros, um bispo católico que a Santa Sé sagrara em 1518. Os que decantam sua “docilidade” certamente nunca ouviram falar dos jaga, que no século XVI, a partir de 1568, promoveram uma verdadeira razzia2 na África austral e cuja história tem, ao que parece, estreita relação com a República Livre de Palmares, florescida no Brasil entre os séculos XVI e XVII. Os que falam de sua “inconsistência” esquecem que as recriações negras existentes que permanecem hoje em ritos, festas, bailados, artes, técnicas, sabenças, mitos, lendas, danças, recreação e, principalmente, na música e na língua brasileira são esmagadora e predominantemente bantas – há certa hegemonia sudanesa tão-somente na religião e, talvez, na culinária. Aos que alardeiam a inferioridade dos bantos deixamos apenas o seguinte trecho, referente à lenda da rainha Nzinga Mbandi, ou Ndjenga Milange, 1582-1663, personagem de incontáveis danças dramáticas e autos populares brasileiros. É a única soberana de toda a África, diz Câmara Cascudo (1965, p. 31):


  que, sem jamais saber da existência do Brasil, continua na memória brasileira, íntegra, feroz, na autenticidade do tipo voluntarioso, decisivo, legítimo, com a majestade da voz e da vontade ilimitadas e objetivas. Perpassam nos autos nomes que não materializam corpos reais de ação e de energia. Jinga vive.


  No enorme painel da cultura negra no Brasil, a presença banta avulta grandiloqüente – como uma enorme rainha Nzinga. Do samba à fala incrivelmente permeada de termos originários principalmente do quimbundo; do gesto ao pensamento; do cafuné à umbanda; de São Benedito e da Senhora do Rosário ao dendê e ao angu de fubá; do cachimbo à mochila; da tanga à capanga; da lenda à umbigada; da muamba ao catimbó; do quilombo ao Cubango (Lopes, 1996).


  Essa presença deve e precisa ser convenientemente dimensionada, para que os segmentos bantos da nação brasileira se autoconheçam, assumam sua originalidade e sua riqueza étnica e cultural, orgulhem-se delas e sejam felizes para sempre.


  Os bantos e o tráfico


  Os historiadores aceitam universalmente o ano de 1441 como sendo o marco do início do comércio escravista pelos portugueses. Nessa época foram feitas as primeiras capturas de negros, na atual Mauritânia. A partir daí, a rota do tráfico português para o Brasil foi caminhando costa africana abaixo, até atingir os territórios bantófonos a partir talvez de 1482, provável ano da chegada de Diogo Cão à foz do rio Congo. Nesses territórios, o tráfico vai se concentrar na costa atlântica, entre o cabo Lopo Gonçalves, no Luango, e o rio Coporolo, ao sul de Benguela; e na costa oriental, principalmente entre o Zambeze e o Limpopo, no atual Moçambique.


  Em 1532, é fundado no Brasil, por Martim Afonso de Souza, o primeiro centro produtor de açúcar, a Vila de São Vicente, no atual estado de São Paulo. Aparentemente é nesse ano que, vindos certamente para trabalhar nesse núcleo pioneiro, chegam à colônia os primeiros africanos escravizados. Esse primeiro contingente de africanos pode ter sido integrado no todo ou em parte por negros bantos, pois apesar de os embarques iniciais com destino à Europa terem ocorrido no Forte de Argoim, na Mauritânia, no Congo o tráfico já era intenso nos primeiros anos do século XVI.


  Em 1550, desembarcam em Salvador, Bahia, os primeiros africanos destinados ao trabalho nos engenhos de cana do Nordeste. Com o desenvolvimento da lavoura açucareira a partir da década de 1970, o Nordeste passa a receber cada vez mais africanos escravizados, oriundos principalmente dos Reinos do Congo, do Dongo e de Benguela.


  Na segunda metade do século XVI, quando Portugal e Espanha estavam reunidos sob o domínio do mesmo monarca, Portugal passa a ser governado por um vice-rei nomeado pela Espanha, então em guerra permanente com a Holanda e a Inglaterra pelo controle do comércio internacional. Portugal, então, tendo perdido grande parte de seus domínios na Ásia e na África, apega-se com unhas e dentes ao Brasil e à Angola, sua grande fonte de mão-de-obra escrava.


  Em 1640, Dom João IV restabelece o domínio português, libertando o país do jugo espanhol. Décadas antes, já no fim do século XVI, africanos escravizados de um grande engenho pernambucano se revoltam, dominam seus senhores e feitores e ocupam a sede da fazenda. Conscientes de que se permanecessem no local ou por perto não teriam como resistir às represálias e às expedições de captura, esses africanos sobem a Serra da Barriga, embrenham-se na floresta e lá, na localidade conhecida como Palmares, criam uma série de quilombos e lançam as bases do que será o primeiro Estado livre da história do Brasil: a República de Palmares.


  Cerca de dois anos antes da morte de Zumbi dos Palmares, em 1695, ocorrem as primeiras descobertas de ouro no Brasil. Isso estimulará, no século XVIII, o deslocamento do principal eixo escravista para a região do Golfo da Guiné, onde se supunha que os habitantes fossem mais experientes no trabalho das minas. Determinará também, no Brasil, a mudança dos principais pontos de desembarque de africanos escravizados para locais como a costa sul do atual estado do Rio de Janeiro e o litoral norte do atual estado de São Paulo. Além disso, o ciclo do ouro trazia outra realidade: como o tempo de vida útil do escravo no trabalho de mineração era reduzido à metade em relação ao da lavoura de cana, no qual era possível descansar na entressafra, por essa época o Brasil passava a precisar de cada vez mais africanos escravizados.
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  FIGURA 1.3


  A Àfrica dos povos bantos. (Desenho de Nei Lopes.)


  O advento do ciclo do ouro promoveu o deslocamento do centro de decisões do Nordeste para o Centro-Sul, com a transferência da Casa da Moeda para o Rio de Janeiro em 1702; com a criação, em 1709, da capitania de “São Paulo e Minas de Ouro”; com a autonomia desta última, em 1720, constituindo-se em “Capitania de Minas Gerais”; e, por fim, com a mudança da capital do Vice-Reino do Brasil para o Rio de Janeiro em 1763.


  Além disso, deslocamentos de grandes contingentes de negros bantos por toda a extensão do território brasileiro serão determinados por motivos como: o povoamento do interior nordestino graças à pecuária, de meados do século XVII a meados do século XVIII; o início da colonização do Rio Grande do Sul em 1737; a extensão da indústria e da cultura da cana para o Vale do Paraíba; a descoberta de terras próprias para o cultivo do café em São Paulo no século XIX. Ao mesmo tempo ocorriam, na África, sucessivas e intermináveis revoltas bantas antiescravistas, as quais o poder colonial tentava conter, quase sempre com o envio de funcionários do Brasil, para defender os interesses portugueses–brasileiros.


  De 1700 a 1850, dois terços dos africanos escravizados que entraram no Brasil por Recife e Rio de Janeiro provinham de Luanda e Benguela. De São Paulo de Luanda teriam vindo ao Brasil africanos dos grupos ki-mbundu (quimbundo ou bundo), cabanga, cabeza, cangungo, cazongo, coanza, hanga, manga, ocarimba, quisama e quitama. De Benguela teriam vindo os u-mbundu (umbundos ou ovimbundos). De Moçambique, contingentes dos grupos ba-ronga, ba-tonga, ba-shope, ba-senga, ba-ngon (nguni), macua e ajaua. Já os africanos escravizados embarcados nas feitorias de Luango e Cabinda pertenciam aos grupos étnicos ba-lumbo, ba-vili, ka-kongo, ba-mbanda, bashilongo, musorongo, ba-mpomba, mbuila, ba-mbata, ba-mfumungu e mondonga.


  No Brasil, o estudo dos grupos étnicos africanos é sempre uma verdadeira caminhada em um cipoal. E isso se deve, entre outros fatores, à grafia dos nomes, em geral reproduzida de autores estrangeiros. Mas, reunindo informações de vários autores, organizamos o quadro 1 (Lopes, 2006, p. 186-8):


  Quadro 1 – Povos bantos atingidos pelo tráfico


  
    
      
        	
          Povo

        

        	
          Localização

        
      


      
        	
          (1) Tráfico Atlântico

        
      


      
        	
          Duala

        

        	
          Litoral da atual República dos Camarões

        
      


      
        	
          Bassa

        

        	
          Idem

        
      


      
        	
          Fang (pahuin)

        

        	
          República do Gabão

        
      


      
        	
          Luba

        

        	
          Leste, nordeste, oeste e sul da região de Shaba (Catanga), na República Democrática do Congo

        
      


      
        	
          Cuba

        

        	
          Centro-sul da República Democrática do Congo

        
      


      
        	
          Teque (bateque ou zinco)

        

        	
          Planalto do centro-norte do Congo-Brazzaville

        
      


      
        	
          Varega (rega, lega)

        

        	
          Fronteira leste da República Democrática do Congo, próximo ao lago Tanganica

        
      


      
        	
          Bacongo

        

        	
          Enclave de Cabinda, nordeste de Angola (entre o Atlântico e o Cuango), litoral congolês

        
      


      
        	
          Ambundo (bundo)

        

        	
          Entre o Atlântico e o Cuango e, além deste, para leste e sul, além do baixo e do médio Cuanza

        
      


      
        	
          Ovimbundo (umbundo)

        

        	
          Metade oeste de Angola, além do litoral até as terras altas

        
      


      
        	
          Ganguela

        

        	
          Fronteira leste de Angola, além do litoral até as terras altas

        
      


      
        	
          Lunda-quioco (chokwe)

        

        	
          Do ângulo superior direito do quadrante nordeste do território angolano até a fronteira sul, na altura em que o Cubango a atravessa; Casai e arredores

        
      


      
        	
          Nhaneca-jumbe

        

        	
          Angola, no alto e no médio Cunene

        
      


      
        	
          Herero

        

        	
          Ângulo sudoeste de Angola; norte da Namíbia; sudoeste da África do Sul

        
      


      
        	
          Ovambo (ambo)

        

        	
          Ao longo e ao meio da fronteira sul de Angola; norte da Namíbia; sudoeste da África do Sul

        
      


      
        	
          Xindonga

        

        	
          Sudoeste de Angola, entre o Cubango e o Cuando

        
      


      
        	
          Damara

        

        	
          Namíbia, a sudoeste dos Ovambos

        
      


      
        	
          Cavango (ocavango)

        

        	
          Namíbia, a leste dos Ovambos e no sudoeste da África do Sul

        
      


      
        	
          (2) Tráfico Índico ou da contracosta

        
      


      
        	
          Tonga

        

        	
          Ao sul do rio Save, entre o Limpopo e Inhambane no litoral de Moçambique; no Zimbábue, no vale do Zambeze; na Zâmbia

        
      


      
        	
          Chope

        

        	
          Idem

        
      


      
        	
          Ronga (landim)

        

        	
          Entre os rios Save e Comati; na bacia do Limpopo, em Moçambique, e em algumas regiões do Zimbábue

        
      


      
        	
          Senga

        

        	
          Entre o Save e o Zambeze (Moçambique)

        
      


      
        	
          Nguni (angoni)

        

        	
          África do Sul e Zimbábue; região de Tete (Moçambique), junto às fronteiras com Zâmbia e Malauí

        
      


      
        	
          Nhungue

        

        	
          No Zambeze, próximo a Tete (Moçambique)

        
      


      
        	
          Xona

        

        	
          Ao sul do Zambeze, em Moçambique, e no Zimbábue

        
      


      
        	
          Macua

        

        	
          Moçambique, entre os rios Rovuma e Zambeze, e principalmente na bacia do Lurio

        
      


      
        	
          Ajaua (iao)

        

        	
          Entre os rios Rovuma e Lurio e no lago Niassa

        
      


      
        	
          Suto (sotho)

        

        	
          No Zimbábue e na África do Sul

        
      

    
  


  Consultando o quadro, podemos ver que, da atual República dos Camarões até Benguela, os povos bantos mais provavelmente escravizados no Brasil foram: os fangs e seus aparentados mbulus e betis; os bacongos, com seus subgrupos; os ovimbundos; os bundos; e os hereros. Também por meio dos mapas deduzimos que, na costa oriental, o predomínio da ação escravista teria mais provavelmente recaído sobre xonas, chopes, tongas e macuas.


  Comparando as denominações desses grupos étnicos com as usadas pelos historiadores e africanistas tradicionais, podemos montar mais algumas peças do quebra-cabeça. Por exemplo, os “quiloas”, de que fala Rugendas, seriam provavelmente macuas embarcados em Quíloa. Os “gabões” de Koster seriam talvez fangs ou mponguês. Os “rebolos” de Debret seriam certamente libolos da grande nação dos quimbundos, os “anjicos” seriam os anzicos, e daí por diante.


  As línguas bantas


  O nome genérico banto foi dado por W. H. Bleck em 1860 a um grupo de cerca de duas mil línguas africanas que estudou. Analisando essas línguas, Bleck chegou à conclusão de que a palavra muNTO existia em todas elas com o mesmo significado (“gente”, “indivíduo”, “pessoa”) e de que os vocábulos se dividiam em classes, diferenciadas entre si por prefixos. Assim, baNTO é o plural de muNTO, porque nas línguas bantas os nomes que designam tribos, línguas e regiões são sempre antecedidos de prefixos que distinguem o indivíduo (mu, um, am, mo, m, ki, tchi, ka, muxi, mukua etc.), o grupo étnico a que ele pertence (ba, wa, ua, ova, a, va, ama, i, ki, tchi, exi baxi, bena, akua etc.), a terra que ele ocupa ou da qual é originário (Bu, U, Le etc.) e a língua que ele fala (ki, tchi, chi, shi, si, se, u, a, li, di, lu etc.). Dessa forma, um indivíduo nkongo (Congo), por exemplo, pertence ao povo bakongo (bacongo) e fala o idioma kikongo (quicongo).
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